PARECER Nº 853, DE 2009
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 574, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe regulamenta a obtenção de certidões e informações de caráter pessoal ou de interesse coletivo, perante órgãos públicos no Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 114ª a 118.ª Sessões Ordinárias (de 01 a 05/09/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciado quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o aludido projeto pretende regulamentar o exercício do direito de todo cidadão à obtenção de certidões e informações de interesse particular ou coletivo perante órgãos do Estado.

Esse direito à obtenção de informações de interesse particular ou coletivo, e o correlato dever administrativo dos órgãos públicos de prestá-las, estão previstos no artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

Trata-se de um direito fundamental, indispensável para assegurar a transparência das informações relacionadas aos assuntos públicos. 



Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 574, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Ed Thomas – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-12-2008.

a) Vicente Cândido – Presidente

Ed Thomas – Vitor Sapienza – Marco Bertaiolli – Marcos Zerbini – Vicente Cândido
